
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.782 - BA (2011/0284485-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SONNAR DIAGNÓSTICO EM MEDICINA SOCIEDADE 

SIMPLES LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
  RODRIGO OTÁVIO ACCETE BELINTANI E OUTRO(S)
  VICTOR HUGO NUNES MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 
MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS. 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA.   PRECEDENTES DE AMBAS 
AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1230957/RS, 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil,  
firmou a compreensão no sentido de que o salário maternidade tem 
natureza salarial, devendo sobre ele incidir a contribuição previdenciária. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, 
razão pela qual incide a contribuição previdenciária. Precedentes: EDcl 
no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no 
REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 02/05/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 26 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.782 - BA (2011/0284485-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SONNAR DIAGNÓSTICO EM MEDICINA SOCIEDADE 

SIMPLES LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
  RODRIGO OTÁVIO ACCETE BELINTANI E OUTRO(S)
  VICTOR HUGO NUNES MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto por SONNAR DIAGNÓSTICO EM MEDICINA SOCIEDADE SIMPLES LTDA., 

contra decisão que negou seguimento ao recurso especial interposto pela recorrente, ao 

fundamento de que o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória, razão pela 

qual incide a contribuição previdenciária.

Em agravo regimental, sustenta a recorrente, em síntese, que “os pagamentos 

efetuados ao segurado a título de salário maternidade e férias NÃO SE ENQUADRAM NA 

HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA em análise (art. 22, I da Lei nº 8212/91), devendo ser 

declarada a não incidência da contribuição previdenciária patronal sobre tais valores” 

(fl. 667).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.782 - BA (2011/0284485-9)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não 

merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de recurso especial interposto pela SONNAR 
DIAGNÓSTICO EM MEDICINA SOC. SIMPLES LTDA, com 
fundamento no art. 105, III, a, da CF, desafiando acórdão 
proferido pelo Tribunal  Regional Federal da 1ª Região, assim 
ementado (fls. 396/397):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. AUXILIO-DOENÇA E/OU 
AUXÍLIO-ACIDENTE. FOLHA DE SALÁRIOS. QUINZE 
PRIMEIROS DIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FERIAS E 
FERIAS. SALÁRIO-MATERNIDADE. COMPENSAÇÃO.
1. Em se tratando de tributos indevidamente recolhidos em 
data anterior a 9 de junho de 2005, a tese dos cinco mais 
cinco prevalece, ainda que ajuizada ação de repetição do 
indébito na vigência da LC 11,8/2005, limitado o prazo 
prescricional a 5 (cinco anos) após 09/06/2005.
2. Em outras palavras, deve ser autorizada a compensação 
dos valores indevidamente recolhidos nos 10 (dez) anos que 
antecederam o ajuizamento da ação, observadas, em relação 
aos valores recolhidos em data anterior a 9 de junho de 2005, 
a orientação do Egrégio STJ e, em relação às contribuições 
recolhidas posteriormente a esta data, a regra contida no art. 
3° da LC 118/2005.
3. É indevida a incidência da contribuição previdenciária 
sobre os valores pagos pela empresa ao segurado empregado 
durante os 15 primeiros dias que antecedem a concessão de 
auxilio-doença e/ou auxílio-acidente, uma vez que tal verba, 
por não consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem 
natureza salarial. Diretriz pretoriana consolidada no c. STJ e 
neste Tribunal.
4. O STF tem entendido que o adicional de 1/3 de férias não 
integra o conceito de remuneração, não havendo, pois, 
incidência de contribuição previdenciária. Precedentes: STF, 
Al-AgRg n° 603.537/DF, Rel. Min. EROS GRAU, in DJU 
30.03.2007; AGA 2007.01.00.000935-6/AM, Rel. Des. Fed. 
Maria do Carmo Cardoso, 88 T., in DJ 18/07/2008; AC 
1998.35.00.007225-1/GO, Rel. Conv. Juiz Fed. Mark Yshida 
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Brandão, 88 T., in DJ de 20/06/2008; AG n° 
2008.01.00.006958- 1/MA; Rel. Des. Federal Luciano 
Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJ de 20/06/2008, p.208.
5. Há incidência contribuição previdenciária no que tange as 
ferias. Veja-se: "Cabível a incidência de contribuição 
previdenciária sobre ferias" (in AG n° 2007. 
01.00.037564-7/DF,Rel. Conv. Juiz Fed. Rafael Paulo Soares 
Pinto, 78 T., in DJ de 09/11/2007).
6. No que diz com o salário-maternidade, o eg. STJ já decidiu 
que "...tem natureza salarial e integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária" (in RESP 215476, rel. Min. 
Garcia Vieira, 1a Turma).
7. A compensação somente poderá ser efetivada após o 
trânsito em julgado da decisão, nos termos da disposição 
contida no art. 170-A do CTN (introduzida pela Lei 
Complementar n° 104/01), exigência que também alcança as 
situações em que o STF já tenha declarado a 
inconstitucionalidade de tributo/contribuição. Precedentes do 
STJ: (AgRg no REsp 739.039/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA: julgado em 27/11/2007, DJ 
06/12/2007 p. 301).
8. Possibilidade de compensação somente com contribuições 
destinadas ao custeio da Seguridade Social, nos termos da Lei 
n° 11.457/07, art. 26, parágrafo único.
9. A correção monetária deverá incidir sobre os valores desde 
os recolhimentos indevidos, em decorrência da Sumula n° 162 
do STJ, com a utilização dos índices instituídos por lei. No 
caso deve incidira Taxa SELIC, aplicável a partir de 1°/01/96, 
excluindo-se qualquer índice de correção monetária bu juros 
de mora (art. 39, § 40, da Lei n° 9.250/95).
10. No concernente à limitação da compensação aos limites 
percentuais estabelecidos pelas Leis r 9.032/95 e 9.129/95, 
que alteraram o art. 89, § 30, da Lei 8.212/91 (30%), que se 
referem às contribuições previdenciárias arrecadadas pelo 
INSS, tenho pela sua aplicação ao caso em concreto, haja 
vista recente entendimento do STJ, no sentido de que "...A 
partir do julgamento do REsp 796.064/RJ, Rel. Min. Luiz Fux 
(DJe de 10.11.08), a eg. Primeira Seção consolidou o 
entendimento de que a compensação do indébito tributário, 
ainda que decorrente da declaração de inconstitucionalidade 
da exação, submete-se às limitações impostas pelas Leis 
9.032195 e 9.129/95 Precedentes". (AgRg nos EREsp 
830.268/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SECA°, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010).
11. Apelação da Fazenda Nacional desprovida. Apelação da 
impetrante e remessa oficial parcialmente providas.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 403/408).
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta violação 
dos arts.  22, I, da Lei 8.212/91; 170-A do CTN e 66 da Lei 
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8.383/91. Alega, em síntese, que: (I) não incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a titulo de salário 
maternidade e férias; (II) não se aplica ao caso o regime do art. 
170-A do CTN.
Houve contrarrazões (fls. 546/556).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso (fls. 623/627). 
É o relatório. 
Quanto à incidência da exação em questão, a Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1230957/RS, processado nos termos do art. 
543-C do Código de Processo Civil,  firmou a compreensão no 
sentido de que o salário maternidade tem natureza salarial, devendo 

sobre ele incidir a contribuição previdenciária.
Referido julgado restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE 
AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO 
PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; 
IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
I. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 
HIDRÁULICOS LTDA.
[...]
1.3 Salário maternidade.
O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência 
do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem 
o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 
8.212/91, "a Previdência Social tem por fim assegurar aos 
seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por 
motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, 
desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou 
morte daqueles de quem dependiam economicamente". O fato 
de não haver prestação de trabalho durante o período de 
afastamento da segurada empregada, associado à 
circunstância de a maternidade ser amparada por um 
benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido 
de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou 
compensatória, ou seja, em razão de uma contingência 
(maternidade), paga-se à segurada empregada benefício 
previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a 
verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, 
atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe 
expressamente que o salário maternidade é considerado 
salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de 
contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no 
Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa 
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previsão legal.
Sem embargo das posições em sentido contrário, não há 
indício de incompatibilidade entre a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a 
Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, 
assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e 
obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura 
proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao 
salário maternidade, por opção do legislador 
infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao 
pagamento dos salários, durante o período de afastamento, 
constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao 
mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder 
Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador 
positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, 
desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à 
contribuição previdenciária incidente sobre o salário 
maternidade, quando não foi esta a política legislativa.
A incidência de contribuição previdenciária sobre salário 
maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste 
Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes 
precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José 
Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 
886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 
29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008;
REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 
1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no 
REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe de 17.3.2010.
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 
HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para 
afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o 
adicional de férias (terço constitucional) concernente às 
férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c 
a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 
18/03/2014)
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No mais, a jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento 
firme no sentido de que sobre as férias gozadas incide a 
contribuição previdenciária, visto que ostentam caráter 
remuneratório e salarial.
A propósito, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "É pacífico no STJ o entendimento de que o 
salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim 
remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária. 
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário-de-contribuição. Saliente-se que não se 
discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço 
constitucional" (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.355.135/RS, Primeira Turma, Relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 21/02/2013, DJe 
27/02/2013)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 
MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que sobre 
as rubricas salário maternidade e férias efetivamente gozadas 
incidem contribuição previdenciária.
2. O precedente apontado pela agravante para refutar a 
inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ não ampara sua tese, 
visto que se limitou a tecer considerações sobre a demanda 
para dar provimento ao agravo de instrumento e determinar a 
subida do apelo nobre a fim de melhor analisar as teses 
vinculadas, o que não significa modificação da 
jurisprudência já sedimentada.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1272616/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
28/08/2012)

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. 
POSSIBILIDADE.
1. A verba recebida a título de salário-maternidade não tem 
natureza indenizatória, mas remuneratória, razão pela qual 
integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária. 
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Precedentes.
2. Do mesmo modo, os valores pagos em decorrência de férias 
efetivamente gozadas ostentam caráter remuneratório e 
salarial, sujeitando-se ao pagamento de Contribuição 
Previdenciária.
Precedente: REsp 1.232.238/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 01/03/2011, DJe 
16/03/2011.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1424039/DF, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Ssgunda Turma, DJe 
21/10/2011).

[...]
Nessas circunstâncias, por estar em consonância com o 
entendimento jurisprudencial acima demonstrado, não merece 
reparo o acórdão recorrido.
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Conforme consignado na decisão agravada, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, incide contribuição previdenciária sobre o pagamento de salário maternidade e de férias 

gozadas. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0284485-9 REsp 1.346.782 / BA

Números Origem:  200933070005629  5620220094013307

EM MESA JULGADO: 26/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SONNAR DIAGNÓSTICO EM MEDICINA SOCIEDADE SIMPLES LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

RODRIGO OTÁVIO ACCETE BELINTANI E OUTRO(S)
VICTOR HUGO NUNES MOREIRA E OUTRO(S)

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SONNAR DIAGNÓSTICO EM MEDICINA SOCIEDADE SIMPLES LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

RODRIGO OTÁVIO ACCETE BELINTANI E OUTRO(S)
VICTOR HUGO NUNES MOREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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